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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO WALDEMAR BARNSLEY PESSOA
ADVOGADOS : GABRIEL SPÓSITO - SP167614

JOÃO RICARDO DE CASTRO BARBOSA DO AMARAL - 
SP305449

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. POSSIBILIDADE DE DECISÃO UNIPESSOAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA 126/STJ. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE 
GARANTIA. INDEFERIMENTO. POSSIBILIDADE. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. A existência, no acórdão recorrido, de fundamento constitucional 
não impugnado por meio de recurso extraordinário atrai a 
incidência da Súmula 126/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte de 
Justiça, a Fazenda Pública não pode, em execução fiscal, ser 
obrigada a aceitar substituição de penhora em dinheiro por outra 
modalidade de caução, sem que esteja demonstrada, concretamente, 
a presença de excessiva onerosidade ao executado e, ainda, a 
inexistência de prejuízo ao exequente.
3. No caso, tendo o órgão colegiado local afirmado expressamente 
não haver elementos capazes de justificar a substituição pleiteada, é 
certo que o acolhimento da pretensão demandaria incursão no 
acervo probatório existente nos autos, providência que encontra 
empecilho no teor da Súmula 7/STJ.
4. Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a 
prejudicam a análise do recurso interposto pela alínea c do 
permissivo constitucional para discutir a mesma matéria, uma vez 
que, em casos tais, não se vislumbra a demonstração de similitude 
fática e jurídica entre os casos colacionados, em franca violação aos 
requisitos legais e regimentais pertinentes (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ).
5. Agravo interno desprovido.  
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
    Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por FUNDAÇÃO WALDEMAR BARNSLEY PESSOA 

desafiando decisão pela qual não conheci do recurso especial, por entender que: (I) a 

hipótese atrai a incidência da Súmula 126/STJ; (II) alteração das premissas adotadas 

demandaria novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos (Súmula 7/STJ); 

e (III) prejudicada a análise da divergência jurisprudencial.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que: (I) a violação recai sobre os 

princípios de ampla defesa e contraditório, assim como no REsp Repetitivo 

1.148.296/SP, de modo que nem sequer seria cabível o recurso extraordinário, por força 

do Tema 660/STF; (II) a simples leitura das decisões judiciais concede parâmetros 

suficientes para analisar a violação, bastando dizer se a indisponibilização de capital de 

giro de uma organização merece ou não a proteção pelo princípio da menor onerosidade; 

(III) é inconstitucional a premissa de que o não conhecimento da matéria referente à 

alínea a do permissivo constitucional obsta, automaticamente, a análise do recurso no 

tocante à divergência jurisprudencial.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 256/258.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O 

inconformismo não prospera. 

Com efeito, tal como constatou a decisão agravada, o Tribunal de origem 

enfrentou a tese relativa à impossibilidade de julgamento monocrático a partir de 

fundamentos de ordem infraconstitucional (arts. 4º e 8º do CPC) c/c fundamentos 

constitucionais (princípios da eficiência e da razoável duração do processo). Senão 

vejamos (fls.111/112):
 

No âmbito do STJ, rejeita-se a tese acerca da impossibilidade de julgamento 
monocrático do relator fundado em hipótese jurídica não amparada em súmula, 
recurso repetitivo, incidente de resolução de demanda repetitiva ou assunção 
de competência, louvando-se na existência de entendimento dominante sobre o 
tema. Até hoje, aplica-se, lá, a Súmula 586 de sua Corte Especial (DJe 
17/03/2016). Confira-se: AgInt no AgRg no AREsp 607.489/BA, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 26/03/2018 - 
AgInt nos EDcl no AREsp 876.175/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 29/06/2018 - AgInt no AgInt no REsp 
1420787/RS, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 
19/06/2018, DJe 26/06/2018 - AgRg no AREsp 451.815/SC, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 29/06/2018.
Ademais, cumpre lembrar o pleno cabimento de agravo interno - POR SINAL 
UTILIZADO PELA PARTE, AQUI - contra o decisum, o que afasta qualquer  
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alegação de violação ao princípio da colegialidade e de cerceamento de defesa, 
a despeito da impossibilidade de realização de sustentação oral, já que a 
matéria pode, desde que suscitada, ser remetida à apreciação da Turma, onde a 
parte poderá acompanhar o julgamento colegiado, inclusive valendo-se de 
prévia distribuição de memoriais (AgRg no AREsp 381.524/CE, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 25/04/2018 - 
AgInt no AREsp 936.062/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2018, DJe 27/03/2018 - AgRg no AREsp 
109.790/PI, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 16/09/2016). Deveras, "Eventual mácula 
na deliberação unipessoal fica superada, em razão da apreciação da matéria 
pelo órgão colegiado na seara do agravo interno " (AgInt no AREsp 
999.384/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 17/08/2017, DJe 30/08/2017 - REsp 1677737/RJ, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/06/2018, DJe 29/06/2018).
No âmbito do STF tem-se que "A atuação monocrática, com observância das 
balizas estabelecidas nos arts. 21, § 1°, e 192, caput, do RISTF, não traduz 
violação ao Princípio da Colegialidade, especialmente na hipótese em que a 
decisão reproduz compreensão consolidada da Corte" (HC 144187 AgR, 
Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 04/06/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-116 DIVULG 12-06-2018 PUBLIC 13-06-
2018). Nesse sentido: ARE 1089444 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, 
Segunda Turma, julgado em 25/05/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-111 
DIVULG 05-06-2018 PUBLIC 06-06-2018.
Na verdade, o ponto crucial da questão é sempre o de assegurar à parte acesso 
ao colegiado.
Por tal razão, o STF já validou decisão unipessoal do CNJ, desde que aberta a 
via recursal administrativa (MS 30113 AgR-segundo, Relator(a): Min. 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 25/05/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-121 DIVULG 18-06-2018 PUBLIC 19-06-2018).
A possibilidade de maior amplitude do julgamento monocrático - controlado 
por meio do agravo - está consoante os princípios que se espraiam sobre todo o 
cenário processual, tais como o da eficiência (art. 37, CF; art. 8º do NCPC) e 
da duração razoável do processo (art. 5º, LXXVIII, CF; art. 4º do NCPC).
Eficiência e utilitarismo podem nortear interpretações de normas legais de 
modo a que se atinja, com rapidez sem excessos, o fim almejado pelas normas e 
desejado pela sociedade a justificar a ampliação interpretativa das regras do 
NCPC que permitem as decisões unipessoais em sede recursal, para além do 
que a letra fria do estatuto processual previu, dizendo menos do que deveria.
Inexiste, outrossim, ofensa ao contraditório ou a ampla defesa. Conforme 
consignado, a decisão cassada conflita com a jurisprudência do STJ e 
homenageia os princípios da celeridade e economia processuais.
Não há, portanto, que se falar em desrespeito aos Temas nºs 376 e 377 do STJ, 
conforme alegou a recorrente.

 
Assim, à vista da existência de parâmetro constitucional no acórdão 

recorrido, não impugnado por meio de recurso extraordinário, deve efetivamente incidir 

na espécie a Súmula 126/STJ. Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PARALISAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. MATÉRIA 
DECIDIDA COM ENFOQUE CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL.
1. Inviável o manejo do recurso especial para o reexame da controvérsia 
travada na origem com enfoque em regramentos de ordem constitucional, como 
afronta ao princípio da razoável duração do processo, sendo que o recorrente 
nem sequer interpôs recurso extraordinário. Incidência da Súmula n. 126/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 2.048.002/MT, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 19/8/2022.)

 
Sobreleva acrescentar que não compete a esta Corte se pronunciar quanto à 

maneira como a questão constitucional foi abordada no acórdão recorrido – se de forma 

reflexa ou não –, justamente porque tal juízo de valor é competência do Supremo 

Tribunal Federal. 

Ademais, no que concerne à alegada violação ao princípio da menor 

onerosidade, observa-se que a Corte local indeferiu o pedido de substituição da garantia, 

pelos seguintes fundamentos (fls. 114/116):
 

O juízo de 1º grau, por meio da decisão que foi cassada por este Relator, 
permitiu a substituição de dinheiro arrestado por imóvel, muito embora esse 
terreno tenha sido adquirido em 02/08/2019 (ID 169894756 – pág. 06 do feito 
executivo), pelo valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), sendo que, 
meses antes, a fundação, ora recorrente, poderia ter quitado o seu débito, no 
vencimento (11/01/2019), utilizando apenas 10% desse montante 
(R$518.782,24 – ID 84237304 – pág. 01 da ExFis nº 5006727-
57.2021.4.03.6102).
Ora, esta Turma entende que '...a substituição da garantia 'somente deve ser 
admitida em hipóteses excepcionais e desde que não ocasione prejuízo ao 
exequente, sem que isso enseje afronta ao princípio da menor onerosidade da 
execução para o devedor', consoante pacífica jurisprudência do Colendo 
Superior Tribunal de Justiça.' (6ª Turma, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
5018684-33.2018.4.03.0000, Rel. Desembargador Federal DIVA PRESTES 
MARCONDES MALERBI, julgado em 24/02/2021, Intimação via sistema 
DATA: 05/03/2021).
Não tem o menor cabimento inverter – sem justa causa – a garantia que deve 
cobrir os créditos públicos, substituindo o bem de maior liquidez (dinheiro) por 
imóveis de difícil alienação.
[...]
No âmbito Superior Tribunal de Justiça, tem-se que "esta Corte firmou 
posicionamento, em recurso repetitivo, segundo o qual é legítima a recusa ou a 
substituição, pela Fazenda Pública, de bem nomeado à penhora em desacordo 
com a gradação legal prevista nos arts. 11 da Lei n. 6.830/80, e 655 do CPC, 
devendo a parte executada apresentar elementos concretos que justifiquem a 
incidência do princípio da menor onerosidade para afastar a ordem legal, não 
demonstrados na espécie" (AgInt no REsp 1605001/SC, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 
25/10/2016).
A penhora de imóvel – ainda que seja sede de empresa – é possível desde que 
inexistam outros bens passíveis de constrição (REsp 1114767/RS, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/12/2009, DJe 04/02/2010 – 
julgado sob o regime do artigo 543-C, do CPC e da Resolução STJ 08/2008), 
mas o caminho inverso não tem sentido jurídico: penhorar o imóvel e liberar 
dinheiro que já está arrestado em favor em execução.
Esse entendimento mantém-se atual, como se vê do AgInt nos EDcl no AREsp 
1569844/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 24/08/2020, DJe 09/09/2020, mesmo porque “a jurisprudência desta Corte 
é no sentido de que, em se tratando de execução fiscal, não há direito subjetivo 
do devedor a subverter a ordem legal de penhora, sob o pálio da menor 
onerosidade constante no art. 620 do CPC/1973, sem a justificativa 
comprovada para que seja aceito o bem oferecido à constrição” (AgInt no 
REsp 1671535/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 23/03/2020, DJe 31/03/2020). Ainda: “...não obstante o bem 
ofertado seja penhorável, o exequente pode recusar a sua nomeação, quando 
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fundada na inobservância da ordem legal ou em motivos idôneos, tal como a 
baixa liquidez do bem ou sua difícil alienação, sem que isso implique em ofensa 
ao art. 620 do CPC/1973” (AgInt no AREsp 1521390/PR, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
30/03/2020, DJe 01/04/2020).
A decisão de 1ª instância conflita com a jurisprudência do STJ e desta Corte, 
bem como com a objetividade do art. 11 da LEF.

 
De fato, nos termos da jurisprudência consolidada no âmbito desta Corte de 

Justiça, a Fazenda Pública não pode, em execução fiscal, ser obrigada a 

aceitar substituição de penhora em dinheiro por outra modalidade de caução sem que 

esteja demonstrada, concretamente, a presença de excessiva onerosidade ao executado e, 

ainda, a inexistência de prejuízo ao exequente. Veja-se:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DESCABIMENTO DE 
SUBSTITUIÇÃO DO DEPÓSITO EM DINHEIRO POR SEGURO GARANTIA, 
SEM ANUÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA E SEM DEMONSTRAÇÃO DE 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL A QUO. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência dominante do STJ, a Fazenda Pública não 
pode ser, em Execução Fiscal, obrigada a aceitar substituição de penhora em 
dinheiro por seguro garantia sem que esteja demonstrada, concretamente, a 
existência de violação ao princípio da menor onerosidade na manutenção da 
penhora em dinheiro. Nesse sentido: AgRg no AREsp 726.208/RR, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 10.6.2016; REsp 1.592.339/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º.6.2016; AgInt no AREsp 
1.300.960/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
26.10.2018; AgInt no AREsp 1.448.340/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 20.9.2019; AgInt no AREsp 1.741.800/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 5.5.2021; e AgInt no AREsp 
1.779.557/GO, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
28.5.2021.
2. Outrossim, "Regra geral, quando o juízo estiver garantido por meio de 
depósito em dinheiro, ou ocorrer penhora sobre ele, inexiste direito subjetivo de 
obter, sem anuência da Fazenda Pública, a sua substituição por fiança 
bancária" (EREsp 1.077.039/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Rel. 
p/ acórdão Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 12.4.2011).
3. No caso em tela, o Tribunal a quo manteve a decisão que indeferira pedido 
de substituição da penhora de dinheiro por seguro garantia sob o fundamento 
de que, em face das circunstâncias do caso concreto e da capacidade 
econômica da executada, se comporta a constrição judicial sobre ativos 
financeiros sem manifesto prejuízo para as atividades da empresa, a atrair a 
observância do princípio da menor onerosidade.
4. A revisão desse entendimento demanda reexame do contexto fático-
probatório, o que, efetivamente, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.268.523/CE, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 27/6/2023.)

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENHORA DE ATIVOS FINANCEIROS POR SEGURO-GARANTIA. 
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MEDIDA EXCEPCIONAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O seguro-garantia consiste em modalidade idônea de garantia do débito 
fiscal, de forma que, verificada a regularidade da apólice, não há óbice à sua 
nomeação como forma de assegurar a execução fiscal (art. 9º, II, da Lei 
6.830/1980, com redação dada pela Lei 13.043/2014). Por outro lado, segundo 
o rol de bens penhoráveis previsto no art. 11 da Lei 6.830/1980, o legislador 
outorgou posição privilegiada ao dinheiro, ante sua imediata liquidez, fato esse 
que deve ser assegurado, ab initio.
2. A inversão da ordem de preferência dos bens penhoráveis depende da efetiva 
comprovação por meio de elementos concretos que justifiquem a prevalência do 
princípio da menor onerosidade. Nesse sentido é a tese firmada no Tema 
Repetitivo 578/STJ, segundo a qual "em princípio, nos termos do art. 9°, III, da 
Lei 6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a 
ordem legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, 
e, para que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera 
invocação genérica do art. 620 do CPC" (REsp 1.337.790/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 12/6/2013, DJe de 7/10/2013).
3. Assim, a substituição do bem penhorado, no caso de dinheiro em conta 
corrente, por outras formas de caução, dentre elas o seguro-garantia, há de ser 
admitida, excepcionalmente, mediante a aceitação do exequente, de forma a 
não prejudicar a satisfação de seu interesse e desde que haja a comprovação 
efetiva acerca da excessiva onerosidade imposta ao devedor, situação não 
configurada nos autos.
4. Agravo interno a que se provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.906.368/CE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 29/5/2023.)

 
Assim, tendo o órgão colegiado local afirmado expressamente a 

inexistência de elementos capazes de justificar a substituição pleiteada, é certo que o 

acolhimento da pretensão demandaria incursão no acervo probatório constante dos autos, 

providência que encontra óbice no teor da Súmula 7/STJ.
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DEPÓSITO EM 
DINHEIRO. SUBSTITUIÇÃO. SEGURO GARANTIA. EXCEPCIONALIDADE. 
MENOR ONEROSIDADE. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Esta Corte Superior firmou orientação jurisprudencial segundo a qual 
somente em casos excepcionais, quando cabalmente justificada e comprovada a 
necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade, admite-se a 
substituição da penhora em dinheiro por fiança bancária ou seguro garantia 
judicial. Precedentes.
2. Hipótese em que o conhecimento do recurso especial encontra óbice nas 
Súmulas 7 e 83 do STJ, pois Tribunal a quo, atento ao conjunto fático-
probatório e à jurisprudência do STJ sobre a matéria, decidiu que seria 
impossível acolher a pretendida substituição da garantia com amparo no 
princípio da menor onerosidade, porquanto respaldado na compreensão de 
que, apesar dos efeitos negativos oriundos da pandemia do Covid-19, a 
empresa não logrou demonstrar que a permanência da penhora em dinheiro 
comprometeria a continuidade do exercício de sua atividade econômica.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.181.909/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DE BENS PENHORADOS. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.337.790/PR, sob o regime dos 
recursos repetitivos, sedimentou o entendimento segundo o qual a Fazenda 
Pública pode recusar bem oferecido à penhora, quando não observada a ordem 
legal de preferência, sendo ônus da parte executada comprovar a necessidade 
de afastá-la, inexistindo a preponderância, em abstrato, do princípio da menor 
onerosidade para o devedor sobre a efetividade da tutela executiva.
III - Rever tal, entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal 
acerca do princípio da menor onerosidade, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.040.557/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

 
Por fim, no que diz respeito à impossibilidade de conhecimento da 

divergência jurisprudencial, cumpre esclarecer que é firme o posicionamento desta Corte 

no sentido de que os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a 

análise do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para discutir a 

mesma matéria, uma vez que, em casos tais, não se vislumbra a demonstração de 

similitude fática e jurídica entre os casos colacionados, em franca violação aos requisitos 

legais e regimentais pertinentes (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ). 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.078.567 / SP
Número Registro: 2023/0197254-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50067275720214036102 50094066620224030000

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO WALDEMAR BARNSLEY PESSOA
ADVOGADOS : GABRIEL SPÓSITO - SP167614

JOÃO RICARDO DE CASTRO BARBOSA DO AMARAL - SP305449
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO WALDEMAR BARNSLEY PESSOA
ADVOGADOS : GABRIEL SPÓSITO - SP167614

JOÃO RICARDO DE CASTRO BARBOSA DO AMARAL - SP305449
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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